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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

O XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 26 até 28 de
novembro de 2025, apresentou como temática central “os caminhos da internacionalização e o
futuro do direito”, sediado em São Paulo, na Universidade Mackenzie. Na oportunidade,
estudiosos do direito de todas as regiões do país, vieram à Capital Paulista para apresentarem
seus pôsteres, iniciando-se uma discussão sobre temas relevantes no universo jurídico. O tema
deste grupo DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA, se relaciona aos pôsteres
apresentados no primeiro dia de Congresso. Temas importantes que dignificam a pesquisa no
âmbito jurídico. A integra dos pôsteres constam desta publicação. Boa leitura! 

Érica Antônia Bianco de Soto Inoue

Rogerio Mollica

Júlio César de Carvalho Pacheco
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SMART CITIES: IMPACTOS E IMPASSES DAS TECNOLOGIAS
INTELIGENTES NO DIREITO À CIDADE E O CASO DE BARUERI-SP

Isabella Bochenek Gonçalves

Resumo
INTRODUÇÃO: A construção histórica da cidade como cenário das disputas sociais,
políticas e econômicas moldou o acesso aos direitos dos que nela habitam, por isso que a
construção de uma cidade justa sempre foi uma demanda presente e urgente ao longo dos
anos. Introduzido pelo filósofo e sociólogo Henri Lefebvre, o direito à cidade representa uma
concepção transformadora e inclusiva do espaço urbano, indo além da mera ocupação
geográfica para abranger a participação ativa e igualitária na construção e usufruto das áreas
urbanas, esse conceito reflete a ideia de que o espaço urbano não deve ser exclusivo para
alguns, mas sim um ambiente coletivo onde todos os cidadãos têm o direito de moldar,
usufruir e contribuir. Em resposta a esse cenário, nos últimos anos, o conceito de smart cities,
tem ganhado destaque como uma abordagem inovadora para enfrentar os desafios urbanos do
século XXI. As smart cities prometem utilizar as tecnologias de informação e comunicação
para melhorar a qualidade de vida dos cidadãos, promover a eficiência dos serviços urbanos e
impulsionar o desenvolvimento sustentável. Essa proposta, é na verdade impulsionada por
grandes empresas e depois, adequada por gestores públicos. Neste contexto, diversos
exemplos de cidades ao redor do mundo têm se destacado por suas iniciativas e projetos
pioneiros em direção à transformação em smart cities.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como a implementação das smart cities influência no acesso
equitativo aos benefícios urbanos e à participação cidadã?

OBJETIVO: Apurar de que modo a implementação das smart cities impactam a promoção do
direito à cidade através da análise do caso de Barueri e, mais especificamente, do bairro de
Alphaville.

MÉTODO: Revisão sistemática da literatura da bibliografia da pesquisa e da participação no
grupo de pesquisas. Para isso, foram investigados os fundamentos teóricos do direito à cidade,
as promessas das smart cities enquanto narrativa de modernização, a legislação e as políticas
públicas que orientam o planejamento urbano de Barueri, no caso concreto. Portanto, esta
pesquisa demonstra sua relevância na possibilidade de oferecer uma análise crítica e
interdisciplinar sobre o modo como a tecnologia urbana pode tanto ampliar como restringir
direitos urbanos.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Foi possível concluir durante o estudo que a ideia de
cidade justa, baseada em princípios como a função social da propriedade, a mobilidade urbana
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acessível, a sustentabilidade ambiental, a cidadania territorial e a participação popular,
permanecem como norteadores fundamentais para o planejamento urbano de uma cidade
justa. No entanto, observou-se que a retórica das smart cities, embora apresente promessas
similares a de uma cidade justa, na prática não se equipara pois tem sido implementada de
forma seletiva, concentrando investimentos em áreas de maior valor imobiliário e
privilegiando determinados grupos sociais. Em comparação ao caso de Barueri notou-se com
clareza essa contradição, enquanto Alphaville preenche os requisitos do modelo de uma smart
city, com infraestrutura tecnológica avançada, segurança monitorada e alta conectividade
digital, bairros periféricos do município enfrentam graves déficits de mobilidade,
infraestrutura urbana e acesso a serviços públicos de qualidade. Nesse sentido, conclui-se que
as smart cities, quando orientadas por lógicas mercadológicas e tecnológicas, tendem a
comprometer a efetivação do direito à cidade, reproduzindo desigualdades históricas e
aprofundando a segregação socioespacial. A principal contribuição desta pesquisa
concentra-se no oferecimento de uma análise crítica e interdisciplinar sobre o modo como a
implementação desta tecnologia urbana pode ser instrumento de exclusão social pois ao
tensionar o discurso das smart cities com o conceito de cidade justa, foi possível demonstrar
que o desenvolvimento tecnológico não é neutro, mas sim condicionado por interesses
políticos e econômicos que impactam diretamente a forma como os direitos urbanos são
concretizados. Para trabalhos futuros, propõe-se a realização de estudos comparativos entre
diferentes municípios que adotem políticas de smart cities, de modo a verificar se os padrões
de desigualdade identificados em Barueri se repetem em outras cidades. Por fim, é possível
afirmar que a realização de uma cidade justa exige muito mais do que o emprego de soluções
tecnológicas. Ela requer um compromisso político e social com a inclusão, a equidade e a
participação popular, para que o direito à cidade deixe de ser uma promessa retórica e se
transforme em uma realidade acessível a todos os cidadãos.

Palavras-chave: Direito à cidade, cidade justa, smart city
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